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Considerações finais

A psa pode ser considerada uma doença reemergente 
nessas primeiras décadas do século XXI. Há na atualidade 
um risco real da psa atingir outros países da Europa, da 
América do Norte e do Sul, onde a suinocultura é uma 
importante atividade do agronegócio, o que invariavelmente 
geraria um enorme prejuízo de ordem sanitária, econômica, 
social e ambiental. Ações intensas e diuturnas de vigilância 
sanitária e epidemiológica frente a psa, principalmente em 
portos e aeroportos, devem partir tanto da iniciativa pública 
como da privada e serão determinantes para que essa ter-
rível doença não venha novamente a ocorrer no Brasil.
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Profilaxia da Peste Suína Africana 
e emergência para casos de 
aparecimento de surto

Masaio Mizuno Ishizuka

Introdução

psa é uma doença viral sistema e fatal, particular dos 
suídeos que acomete tanto os domésticos quanto silvestres 
(javalis). A depender da estirpe viral, a infecção pode resultar 
em ampla variedade de sinais clínicos, desde casos supera-
gudos aos crônicos incluindo os portadores sãos (PENRITH 
et al., 2013). Estirpes patogênicas e virulentas causam doença 
superaguda letal caracterizada por morte súbita e aguda com 
sinais de hipertermia, hemorragia na pele e órgãos internos. 
Estirpes de moderada ou baixa patogenicidade e virulência, 
causam doença hemorrágica de diferentes intensidades e 
mortalidade mais baixa (± 30%). Em casos agudos, a morte 
ocorre, usualmente, depois de 3-10 dias da infecção e pode 
atingir taxas de 90% (EFSA, 2014).

A profilaxia da Peste Suína Africana (psa) requer conheci-
mento de sua epidemiologia, que é o estudo dos mecanismos 
de transmissão em determinada área geográfica e os res-
pectivos meios de profilaxia (THRUSFIELD, 2018). Significa 
conhecer o caminho que o vírus percorre na população de 
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animais suscetíveis para se perpetuar como espécie (DIXON; 
SUND; ROBERTS, 2019; CHENAIS et al., 2019).

Distribuição geográfica

Desde 2007 é endêmica no Leste Europeu e Ásia, prin-
cipalmente na China devido à presença de suídeos silvestres, 
no elevado número de criatórios de fundo de quintal e em 
criações informais, na fronteira extensa que favorece contra-
bando de animais e produtos e na entrada de turistas que 
transportam alimentos de origem animal em sua bagagem.

Hospedeiros

Somente suídeos domésticos e silvestres (SÁNCHEZ-
CORDÓN et al., 2018; OIE, 2001).

Vírus da psa (vpsa) e suas características 
de importância epidemiológica

Pequenas doses infectam infectam suídeos (infectividade); a 
prevalência da doença é variável (patogenicidade, desde sinais 
superagudos, agudos, subagudos, crônicos até os não aparentes) 
devido à presença de estirpes de patogenicidade variando de baixa 
a alta; a gravidade é variável (virulência), bem como a mortalidade 
que varia de 30% a 100%; no meio ambiente sobrevive (resistência) 
por muitos meses em produtos cárneos fresco, defumados, curado, 
maturados e salgados, em roupas, veículos, equipamentos, no car-
rapato, superfície do corpo de moscas e roedores (GALLARDO 
et al., 2008; COSTARD et al., 2013; OIE, 2001).

Cadeia epidemiológica e respectivas 
medidas de profilaxia

Suídeo infectado (doente ou portador) elimina o vpsa 
através do sangue, fezes, urina, secreção oronasal, que 

contamina todo e qualquer material, alimento ou objeto 
que encontram no caminho incluindo carne durante viremia. 
Segundo Chenais (2019), a transmissão ocorre pela partici-
pação do carrapato (Ornithodoros spp), roedores, mosca do 
estábulo, carne suína industrializada contaminada (defumada, 
curada, cozida, maturada) e todo e qualquer objeto, equipa-
mento ou veículos.

 ▪ Via de eliminação: é o acesso do agente etiológico 
para o meio ambiente. Na psa é representada pelo 
sangue, fezes, urina e secreção oronasal;

 ▪ Vias de transmissão: contato próximo entre fontes 
de infecção e suscetíveis; contágio indireto através dos 
objetos, veículos, pessoas (mãos, vestimentas, calçados 
e uniformes contaminados com o vpsa); resíduos de ali-
mentos de hotelaria, restaurantes e residências contendo 
restos de produtos cárneos crus ou processados como 
presuntos, vetores biológicos (Ornithodorus moubata e 
Ornithodorius spp), vetores mecânicos (mosca doméstica 
e mosca dos estábulos) e carreadores (roedores). Em 
restos de alimentos de aeronaves e navios o vpsa pode 
resistir por mais ou menos 30 dias (HIGGS, 2018). O 
homem, as suas diferentes atividades, tem importância 
primordial (OLESENA et al., 2018; CHENAIS et al., 2019);

 ▪ Profilaxia/emergência: destino adequado de ani-
mais mortos, limpeza e desinfecção das instalações, 
objetos, veículos contaminados com as secreções e 
excreções, desinsetização, controle de roedores;

 ▪ Porta de entrada: mucosa oral;
 ▪ Suscetível: suínos domésticos, selvagens e javalis. 

Suscetibilidade específica não existe, pois, a ocorrência 
independe de idade, sexo, raça e tipo de exploração 
econômica dos animais;

 ▪ Profilaxia/emergência: medidas de biosseguri-
dade para mitigar risco de entrada de javalis, roedores. 
Abaixo, ilustração da cadeia epidemiológica da psa.
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De acordo com Plowright et al. (1994) e Wilkinson 
(1984), atualmente são descritos 4 ciclos epidemiológicos 
independentes: ciclo silvestre; suíno-carrapato (Ornithodoros 
spp); ciclo entre suínos silvestres por contágio indireto com 
secreções e excreções e ciclo entre suínos domésticos.

a. Ciclo silvestre: deve-se à circulação do vírus 
na população do hospedeiro primordial, o javali, 
transmitido pelo carrapato Ornithodoros spp na 
ausência de doença no vertebrado. Este ciclo é o 
mais antigo e que deu origem aos ciclos carrapato-
suíno doméstico e entre suínos domésticos;

b. Ciclo suíno doméstico-carrapato (Ornithodoros 
spp): o carrapato atuando como vetor biológico 
embora o vírus sobrevivendo no meio ambiente possa 
ser transmitido por outros mecanismos transmissão 
indireta devido à contaminação do solo com secreções 
e excreções dos suínos;

c. Ciclo doméstico: trata-se do ciclo mais 
frequentemente observado e independe de 
reservatórios silvestres. A transmissão ocorre ou 
por contato próximo entre suínos infectados e 
suscetíveis, ou através da ingestão de alimentos 
contaminados;

d. Ciclo suídeo silvestre e solo contaminado: 
caracterizado pelo contágio próximo entre 
suídeos silvestres e contágio indireto através de 
solo contaminado por carcaças de suídeos mortos 
em consequência da psa. Depende das condições 
ambientais favoráveis à permanência do vírus no solo 
como florestas, tempo, estação do ano (frio e úmido) 
e decomposição das carcaças. Os 4 ciclos estão 
ilustrados na Figura 4.

Figura 4. Adaptação do javali para o porco selvagem: a 
mudança de ciclo de transmissão da psa da África para 
a Europa. 1) Ciclo silvestre natural da África; 2) ciclo 
antropogênico (pelo homem) envolvendo carrapato 

(África e Península Ibérica); 3) ciclo antropogênico puro 
(Oeste da África, Leste Europeu e Sardenha); 4) no 

suíno do mato (ne Europeu desde 2014).

Fonte: Chenais et al. (2019).

Prevenção

Destruição de resíduos de alimento de aeronaves e navios; 
não importar produtos de origem suína industrializados ou 
reprodutores de países endêmicos e intensificar vigilância de 
bagagem despachada e de bordo.

O Brasil está preparado pera enfrentar a psa?

Avaliar sob 2 pontos de vista:
 ▪ svo: estão razoavelmente preparados considerando as 

atividades do vigiagro/mapa (atividades de fronteira) e 
treinamento periódico dos geases. Grupos de Trabalhos 
estão se organizando em razão da psa;

 ▪ mv da iniciativa privada: não estão preparados 
haja vista a entrada do Seneca vírus e vírus 
da Influenza Suína (h1n1). Quadros clínicos nunca 
vistos no Brasil e tudo foi tratado como se fosse um 
problema de saúde usual.

Profilaxia em situação de emergência

Instituída em caso de ingresso da psa no Brasil pelas vias acima 
mencionadas. Consiste na identificação de suspeita de doença 
hemorrágica; segue a notificação por parte do proprietário ou 
do mv ao svo (Serviço Veterinário Oficial/escritório local – no 
caso de sp é o eda – Escritório de Defesa Sanitária Animal) da 
saa-sp; atendimento à notificação pelo svo que irá fundamentar 
a suspeita com base nos sinais clínicos, lesões anatomopatológicas 
à necropsia e informações epidemiológicas; fundamentada a sus-
peita, realiza a colheita de material (soro sanguíneo e fragmentos 
de órgãos com lesão hemorrágica) e envia para o Laboratório 
de Referência do mapa. Diante do resultado laboratorial positivo 
(provas direta e indireta), a situação de emergência é instituída; o 
gease (Grupo Especial de Atenção à Suspeita de Enfermidades 
Emergenciais/2004) é acionado e grupos de trabalho constitu-
ídos. Investigação é realizada para avaliar as granjas em contato 
para definir a extensão do surto, delimitar as zonas de proteção 
e de vigilância, respectivamente com raio de 3 km e 10 km a 
partir do foco índice. Suínos de granjas localizadas na zona de 
proteção são eliminados, prossegue com as ações emergenciais 
de saneamento nas granjas para eliminação do vpsa presente 
no ambiente. Por fim, são introduzidos animais sentinelas acom-
panhados periodicamente por exames laboratoriais e zonas 
liberadas depois de 3 exames negativos sucessivos. Na ausência 
de um Plano de Contingência específico, pode-se seguir o Plano 
de Contingência da Peste Suína Clássica (BRASIL, 2004).
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Ynara Passini*, Plínio Bruno Aiub**

Resumo: Objetivou-se com esse trabalho mostrar 
uma nova técnica para tratamento de queimadura 
em animais selvagens, a pele de tilápia (Oreochromis 
niloticus) é uma fonte de biomaterial para epitélios que 
sofreram atritos com altas temperaturas. A pele da 
tilápia por ter características físicas como resistência à 
tração e altas concentrações de ômega 3 e colágeno, 
e o seu uso tem demostrado pontos positivos para 
redução do tempo de cativeiro de animais selvagens 
que sofreram queimaduras.

Palavras-chaves: animais silvestres, tilápia, pele, 
tratamento de queimaduras.

Atualmente o bioma brasileiro está sofrendo elevada 
degradação anual devido os altos índices de queimadas, a 
localização das florestas brasileiras está inserida num con-
texto climático que apresenta sazonalidade bem marcada. 
A falta de chuva aumenta a energia da ativação da com-
bustão resultando em diversos incêndios, os meses mais 
secos do ano são os mais preocupantes para os médicos 
-veterinários que atuam na recuperação de animais sel-
vagens que sofreram com queimadas (MILLER; THODE, 
2007). Queimaduras são lesões traumáticas dos tecidos 
orgânicos em decorrência de um atrito de origem térmica, 
provocada por uma exposição a temperaturas elevadas 
como, por exemplo, chamas, líquidos inflamáveis, superfícies 
quentes, radiação e atrito direto. Elas ocorrem quando o 
calor e conduzido em frequência maior que a capacidade 
dos tecidos de absorvê-las e dissipá-las (LIMA JÚNIOR et 
al., 2008). Com a grande demanda de acidentes provocados 
por queimaduras em animais selvagens, surgiu o uso do 

tratamento com pele de tilápia (Oreochromis niloticus). A 
escolha da tilápia devida a ele ser um peixe de água doce, 
de alta reprodução e por disseminar menos germes, além 
do que sua pele é subproduto de descarte pois apenas 
2% da mesma são empregados no artesanato. Destaque-se 
ainda que esse é um tratamento de baixo custo e fácil aces-
sibilidade (MILLER; THODE, 2007).

O trauma térmico sempre leva a uma exposição do 
colágeno no tecido afetado determinando a uma ativação 
e liberação da histamina pelos mastócitos. A histamina 
provoca um elevado aumento da permeabilidade capilar 
dos tecidos lesionados, que permite a passagem de um fil-
trado plasmático, para o interstício dos tecidos lesionados, 
provocando edema tecidual. Ativando o sistema calicreína 
produzido pelas cininas que colabora para o aumento da 
permeabilidade capilar agravando mais ainda o edema teci-
dual. As cininas junto com a exposição do colágeno ativa 
o sistema fosfolipase – ácido araquidônico liberando pros-
taglandina e dentre elas a prostaciclina (pgi2), aumentando 
mais ainda a permeabilidade capilar e o edema nos tecidos 
lesionados (MILLER; THODE, 2007).

Composição da pele de tilápia

A pele de tilápia é indicada para a cicatrização por ter 
elevadas concentrações de colágeno tipo 1 e 3 e ômega 3 e 
ser altamente úmida. Os óleos encontrados em seu couro 
possuem diversas substâncias que aceleram a cicatrização 
do epitélio lesionado, diminuindo os fatores inflamatórios 
(PICCOLO et al., 2009). Foi observado que o colágeno tipo 1 
encontrado na pele da tilápia possui um grande potencial de 
uso clínico, podendo ser comparado, inclusive, aos materiais 
utilizados, como por exemplo, pomada para cicatrização de 
queimadura de grau elevado. O colágeno obtido da pele da 


